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           Lavras do Sul, 30 de outubro de 2020.
À Sua Excelência,

Jonatas Souza 
Câmara de Vereadores

Nesta Cidade

Projeto de Lei n° 37/2020.


Excelentíssimo Senhor Presidente,



Encaminho à apreciação de Vossas Excelências o Projeto de Lei que dispõe sobre a Lei Orçamentária para o Exercício Financeiro de 2.021, estimando as receitas e fixando as despesas em R$ 55.660.000,00 (Cinquenta e cinco milhões seiscentos e sessenta mil reais).
          Como é de conhecimento de Vossas Excelências a Constituição Federal, no seu artigo 167, inciso III e, por simetria, a Lei Orgânica do Município de Lavras do Sul em seu artigo 144, determinam que lei de iniciativa do poder executivo estabeleça o Orçamento Anual, sendo que a LOA é a norma legal que define o orçamento fiscal e da seguridade social, estimando a Receita e fixando a Despesa do Ente Municipal, e cuja Despesa está assim distribuída:
Executivo





R$  36.238.510,00
Legislativo





R$    1.862.210,00
Regime Próprio de Previdência Social-RPPS
R$   12.000.000,00
Fundação Médico Hosp Dr Honor T.Costa
R$     5.559.280,00
Cabe salientar que na despesa do Executivo R$36.238.510,000‬, foi orçado,  a reposição anual aos servidores e mais o crescimento vegetativo da folha em torno de 05,00%.

Assim, a política Econômico-Financeira do Município expressa na Proposta Orçamentária, é de manter as despesas administrativas básicas e a Dívida Consolidada sob  controle. 

Os custos de manutenção elevados que, por sua vez, ficam condicionadas à expectativa de Receita, com  recursos escassos, as diretrizes traçadas priorizam as funções de Educação, Saúde e Assistência Social, além dos recursos destinados a manter em nível satisfatório à sua Dívida Total e as despesas com folha de pagamento. 

A estrutura e organização dos orçamentos, bem como às diretrizes usadas para elaboração dependem de um planejamento, considerando que a Lei Orçamentária é uma das peças mais significativas de uma organização. 

Excelentíssimos Vereadores poderão observar que a intenção do Executivo é o dimensionamento da disponibilidade de recursos com que se poderá contar para a elaboração dessa peça orçamentária, buscando em primeiro lugar as fontes de recursos, de acordo com as restrições legais para a sua utilização, como: a arrecadação tributária, as transferências de outros entes da Federação, bem como as receitas vinculadas, as quais citamos. por exemplo: o SUS, a CIDE e o FUNDEB, etc. e outras ações deverão ser adotadas para fomentar o crescimento econômico de nosso Município, inclusive, com incentivo a arrecadação dos tributos, para fazer frente às crescentes demandas de serviços públicos.

  

O orçamento é uma poderosa ferramenta de gestão. Por ele podemos buscar a referência de qualidade, sendo sempre um prestimoso auxiliar do gestor no sentido de orientar a execução das ações pré-estabelecidas e é conhecido como um instrumento de controle, tendo como objetivo principal fomentar a eficácia operacional.

A memória e metodologia de cálculo da receita prevista para o exercício de 2.021, foi baseada, pela média da arrecadação nos último 3 anos, conforme o caso. Cabe informar que, conforme os índices divulgados pelo Estado, demonstrasse uma grande preocupação com  o cenário econômico, principalmente  sem a prorrogação da majoração  das alíquotas do ICM, a expectativa é de redução das receitas segundo a FAMURS. Precisamos buscar alternativas, que evitem ou compensem  a queda na arrecadação. Salientamos ainda,  que não foi majorada a receita, sendo o orçamento para 2021, com  redução de R$ 2.200.000,00 (dois milhões e duzentos mil reais).
Nossa proposta esta limitada a receita estimada, que nos permite afirmar que, austeridade e contenção de gastos são imperativas, tendo a Lei Orçamentária a estratégia da recuperação da capacidade do Município de Lavras do Sul, de desempenhar as suas funções de indutor do desenvolvimento social, econômico, e de política institucional de cidadania, inclusive através da participação popular, cuja audiência ocorreu em 29 de outubro, no Plenário da Câmara de Vereadores, da qual anexamos cópias da ata e da lista de presenças.

Ressalte-se ainda que a prioridade verificada no Orçamento ora encaminhado,  foi dotar o Município de uma Educação aprimorada, com grande interesse na Saúde dos munícipes, no fortalecimento da infraestrutura básica, da assistência social, no pagamento da folha dos servidores e na amortização da dívida(precatórios).

Estes são os esclarecimentos que, no entendimento das determinações especiais, consideramos oportuno prestar aos Excelentíssimos Vereadores, na expectativa de que Orçamento em apreciação venha a corresponder ao desejo de todos. 

Excelentíssimos Vereadores, a conclusão de nossa mensagem e justificativa do Projeto em pauta representa de modo claro, sucinto e responsável, os motivos que impõem o presente Projeto de Lei, que certamente encontrará por parte do Poder Legislativo,  a melhor avaliação de acordo com a sábia compreensão de Vossas Excelências, dos quais solicitamos o imprescindível apoio e colaboração no que respeita a sua aprovação. 
Mais uma vez, certos de que o assunto merecerá a pronta acolhida e aprovação dos membros dessa Casa Legislativa, busco em Vossas Excelências o acolhimento necessário para aprovar o presente projeto de lei, por ser de interesse público.

Sávio Johnston Prestes

Prefeito


